
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 269.235 - RJ 
(2012/0262248-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO DIAS E OUTROS
ADVOGADO : JOSUÉ ISAAC VARGAS FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. REVISÃO DO 
ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
TERMO A QUO. DATA DA VIGÊNCIA DA NORMA 
INSTITUIDORA DO PRAZO DECADENCIAL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVOS. RESP PARADIGMAS 1.326.114/SC 
E 1.309.529/PR. SÚMULA 83/STJ. MULTA.

1. A Primeira Seção desta Corte reconhece que o prazo 
decadencial disposto na nova redação do art. 103, caput, da Lei n. 
8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, 
não pode retroagir para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua 
vigência, mas sua eficácia perfaz-se a partir da entrada em vigor da nova 
norma. Súmula 83/STJ.

2. Entendimento reiterado pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), no julgamento dos Recursos Especiais 
1.326.114/SC e 1.309.529/PR, Rel. Min. Herman Benjamin.

3. A interposição de agravo regimental para debater 
questão já apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, CPC. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Brasília (DF), 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 269.235 - RJ 
(2012/0262248-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO DIAS E OUTROS
ADVOGADO : JOSUÉ ISAAC VARGAS FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CARLOS AUGUSTO 
DIAS e OUTROS a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(fls. 136/148, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TERMO A 
QUO. DATA DA VIGÊNCIA DA NORMA INSTITUIDORA DO 
PRAZO DECADENCIAL. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVOS. RESP PARADIGMAS 1.326.114/SC E 1.309.529/PR. 
SÚMULA 83/STJ. MAJORAÇÃO DE PERCENTUAL. LEI NOVA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DA 
LEGISLAÇÃO PRETÉRITA. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO DO PLENÁRIO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. ÍNDICES DE 
REAJUSTE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO ATACADO. 
SÚMULA 126/STJ. INCIDÊNCIA DO INPC A PARTIR DE 1996. 
INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.102.484/SP. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região que negou provimento ao recurso de 
apelação dos agravantes, nos termos da seguinte ementa (fls. 71/82, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO – AGRAVO INTERNO – REVISÃO DE RMI - 
INCIDÊNCIA DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91 – QUESTÃO 
PACIFICADA NO TRF 2ª REGIÃO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
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AO ART. 557, § 1º-A DO CPC – REAJUSTE DE BENEFÍCIO - 
IMPROCEDÊNCIA.

I - A decisão atacada, para negar provimento ao seu recurso de 
apelação do ora agravante, baseou-se em entendimento já pacificado 
neste Eg. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, através dos 
Embargos Infringentes nº 2007.51.01.813270-8, julgado em 
22/10/2009, não havendo, assim, que se falar em violação ao art. 557, 
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

II - Com relação aos benefícios previdenciários concedidos 
antes de 28/06/1997 (data de início da vigência da MP nº 1.523-9/97), 
o termo inicial da contagem do prazo para se pleitear a revisão do ato 
concessório iniciar-se-á, nos termos da redação do art. 103 da Lei nº 
8.213/91, no 'dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação', isto é, no dia 01/08/1997 (considerando que a 
primeira prestação posterior ao advento da Lei seria aquela paga no 
mês de julho de 1997), tendo como termo final o dia 01/08/2007, após 
transcorridos 10 (dez) anos do início da contagem.

III - Possuindo o benefício previdenciário do agravante DIB em 
26/11/94 (fl. 25), e tendo a ação sido ajuizada em 27/08/2008 (fl. 02), 
em momento posterior ao escoamento do prazo previsto no art. 103 da 
Lei nº 8.213/91, não há como acolher a pretensão do agravante.

IV - A preservação do valor real do benefício previdenciário, 
consubstanciado no art. 201, § 4º, da CF/88, deve consistir na 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, mas não está ligada, 
entretanto, de forma alguma, à equivalência do número de salários 
mínimos, ou à aplicação de determinando índice de correção.

V - O Plenário do Supremo Tribunal Federal já decidiu pela 
constitucionalidade dos índices adotados pelo INSS, para o reajuste 
dos benefícios previdenciários.

VI – Agravo interno desprovido."

Nas razões do regimental, os agravantes alegam que não ocorreu o 
instituto da decadência.

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 269.235 - RJ 
(2012/0262248-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. REVISÃO DO 
ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
TERMO A QUO. DATA DA VIGÊNCIA DA NORMA 
INSTITUIDORA DO PRAZO DECADENCIAL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVOS. RESP PARADIGMAS 1.326.114/SC 
E 1.309.529/PR. SÚMULA 83/STJ. MULTA.

1. A Primeira Seção desta Corte reconhece que o prazo 
decadencial disposto na nova redação do art. 103, caput, da Lei n. 
8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, 
não pode retroagir para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua 
vigência, mas sua eficácia perfaz-se a partir da entrada em vigor da nova 
norma. Súmula 83/STJ.

2. Entendimento reiterado pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), no julgamento dos Recursos Especiais 
1.326.114/SC e 1.309.529/PR, Rel. Min. Herman Benjamin.

3. A interposição de agravo regimental para debater 
questão já apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, CPC. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem firmou 
entendimento no sentido de que o prazo para revisão da concessão do benefício 
previdenciário já estava decaído, pois o termo a quo iniciou-se com a vigência da nova 
redação do art. 103 da Lei n. 8.213/91, alterada pela MP n. 1.523/97.

O entendimento firmado não merece censura, pois em consonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 
1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, que reconheceu que o prazo 
decadencial disposto na nova redação do art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, 
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introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para 
incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia 
perfaz-se a partir da entrada em vigor da nova norma.

Do voto condutor, excertos essenciais à compreensão da questão:

"1. Para adequada compreensão da controvérsia é importante 
a resenha história da evolução legislativa sobre o tema. Até o 
advento da MP 1.523-9/97, convertida na Lei 9.528/97, não havia 
previsão normativa estabelecendo prazo de decadência para o 
pedido de revisão de benefício previdenciário que, portanto, podia 
ser postulada a qualquer tempo. Por força daquela Medida 
Provisória, com vigência a partir de 28/06/1997, foi dada nova 
redação ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da 
Previdência Social), que fixou o prazo decadencial de 10 anos, nos 
seguintes termos:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
O prazo decadencial foi reduzido de dez para cinco anos, pela 

MP 1.663-15/98, convertida na Lei 9.711, de 20.11.98, a saber:
Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98)
O prazo, entretanto, foi novamente ampliado para 10 anos pela 

MP 138/2003, com vigência a partir de 20.11.2003, convertida na 
Lei 10.839/04, passando o art. 103 a ter a seguinte redação, ainda 
em vigor:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. (Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004)
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data 
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em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 
haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou 
diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 
menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
(...)
2. Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, 

competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda 
Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação 'no 
sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na 
Lei nº 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas 
anteriormente' (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, 
mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer prazo decadencial, 
podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar 
guarida a esse entendimento, que é incompatível com a orientação 
da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em casos 
semelhantes. Veja-se.

3. Conforme se depreende da resenha histórica acima 
desenvolvida, a instituição de prazo decadencial para a revisão de 
benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 
(redação atual da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do  art. 
54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de cinco anos 
para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, 
antes das respectivas leis instituidoras, prazo algum de decadência; 
depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. 
Nos dois casos, a pergunta que  centralizou o cerne da controvérsia é 
a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova, se 
aplica à revisão de atos da Administração praticados em data 
anterior à sua vigência?

Pois bem, no julgamento do MS 9.112/DF (Min. Eliana 
Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela 
primeira vez, a propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o 
entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores, 
mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da 
sua vigência (e não da data do ato, porque aí, sim, haveria aplicação 
retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em 
seu voto:

Ora, até 1999, data da Lei 9.784, a Administração podia rever 
os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao 
advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, 
observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico perfeito, 
do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a 
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incidência é contada dos cinco anos a partir de janeiro de 1999. 
Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. 
Assim, quanto aos atos anteriores à lei, o prazo decadencial de 
cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não 
a data do ato.
Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da 

Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 
07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix 
Fischer, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:

(...)
O entendimento da Corte Especial (que, ademais, foi adotado 

também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido 
e, pelos seus próprios fundamento, adotado na situação agora em 
exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a 
Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito 
retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse 
domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido 
no passado. No que se refere especificamente a prazos decadenciais 
(ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), 
admitir-se a aplicação do novo regime normativo sobre período de 
tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador 
eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do 
direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a possibilidade de 
exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.

Todavia, isso não significa que o legislador esteja impedido de 
modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, 
conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção 
de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do que fez a 
Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve 
ser interpretado e aplicado o art. 103 da Lei 8.213/91, com a redação 
que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida 
pela Lei 10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa 
podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido de revisão 
dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que 
a norma superveniente não poderá incidir sobre o tempo passado, de 
modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova 
disposição legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de 
sua vigência. Portanto, a solução para o problema de direito 
intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte 
Especial na situação análoga: relativamente aos benefícios 
previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua 
revisão tem como termo inicial o da vigência da superveniente 
norma, que o estabeleceu.

Documento: 1222526 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2013 Página  8 de 4



 
 

 

Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal em 
situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, 
por exemplo, de Galeno Lacerda, a propósito da redução do prazo 
decadencial da ação  rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito 
Processual Civil e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) 
e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da Decadência 
(Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se 
colhe de já antiga jurisprudência do STF:

(...)
4. À luz dessa orientação, examine-se o prazo de decadência 

fixado no art. 103 da Lei 8.213/91, relativamente aos atos 
anteriormente praticados pela Administração da Previdência Social. 
Conforme se extrai da evolução legislativa ao início apresentada, 
não havia, até 28/06/1997, qualquer prazo decadencial para o pedido 
de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. A partir de 
então, com a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997, que deu nova 
redação ao citado art. 103, foi instituído o prazo decadencial de 10 
anos, até hoje mantido, cumprindo observar que, conforme se 
depreende da exposição de motivos da MP 138/2003, acima 
transcrita, o prazo de cinco anos não chegou, na prática, a se 
efetivar, eis que atempadamente prorrogado. Portanto, seguindo a 
orientação adotada pela Corte Especial em situação análoga, é de se 
concluir que, em relação aos benefícios previdenciários anteriores a 
MP 1.523-9/1997, o prazo decadencial para o pedido de revisão, de 
dez anos, teve início na data de vigência dessa Medida Provisória, ou 
seja, 28/06/1997."

O entendimento ora assentado foi reiterado pela Primeira Seção, pelo rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), no julgamento dos Recursos Especiais 
1.326.114/SC e 1.309.529/PR, cujas ementas estão pendentes de publicação.

A título de reforço, os seguintes precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL, IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. 
MATÉRIA EXAMINADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA 
PRIMEIRA SEÇÃO.

(...)
2. Ademais, a contagem do prazo decadencial, previsto no art. 

103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, para os benefícios concedidos anteriormente à 
vigência desse normativo, tem como termo inicial a sua edição.

3. Esse entendimento foi chancelado pela Primeira Seção desta 
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Corte no julgamento do REsp 1309529/PR e do REsp 1326114/SC, 
ambos de relatoria do Min. Herman Benjamin, pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1309537/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 11/3/2013)

"PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em 10 anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.97), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28/11/2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie, tendo em vista que se busca, por meio de ação 
ajuizada depois de dez anos da vigência da norma, a revisão do 
benefício concedido antes da entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal, conclui-se 
que o direito foi afetado pela decadência.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 135.374/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 26/2/2013, DJe 5/3/2013)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 
DA LEI N. 8.213/91. OBSERVÂNCIA DA DECADÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MP 
N. 1.523-9/97. INCIDÊNCIA SOBRE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTERIORMENTE À CRIAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL. 
DECISÃO CONFORME RESP 1.303.988/PE. ENTENDIMENTO 
RATIFICADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.309.529/PR, 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. No julgamento do REsp 1.303.988/PE, a Primeira Seção 
desta Corte decidiu, de forma unânime, que o prazo decadencial 
para revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida 
Provisória n. 1.523-9/97, que alterou a redação do art. 103 da Lei n. 
8.213/91, é aplicável aos benefícios que tenham sido concedidos 
anteriormente à sua edição.

2. O termo a quo do lapso temporal decadencial dos benefícios 
concedidos antes da inovação legislativa é a data de publicação de 
referida medida provisória, qual seja, 28 de junho de 1997.
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3. Hipótese em que a ação de revisão do benefício foi ajuizada 
em 11 de dezembro de 2009, ou seja, mais de dez anos após o termo 
inicial da decadência.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 172.677/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 26/2/2013, DJe 5/3/2013)

No caso dos autos, observa-se que o benefício previdenciário foi 
concedido a CARLOS AUGUSTO DIAS e OUTROS, em 1º.9.1992 (fl. 14, e-STJ). A 
ação revisional do benefício previdenciário, por seu turno, somente foi ajuizada em 
15.9.2009, quando, portanto, já configurada a decadência, visto que o prazo decenal 
teve como termo a quo para a sua contagem, conforme consignado, a data de 
28.6.1997.

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".

Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos autos 
do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser aplicada a 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se quanto ao 
mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, 
conforme ementa que transcrevo:

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRÁS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que 
se nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, 
pela Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009 - grifei.) 
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Ante o exposto, e tendo vista de que os agravantes ainda assim 
interpuseram o presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C 
do CPC (recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 
1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0262248-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 269.235 / RJ

Números Origem:  1063364  200671080126772  200801216120  200951018109574  8109574320094025101

PAUTA: 09/04/2013 JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO DIAS E OUTROS
ADVOGADO : JOSUÉ ISAAC VARGAS FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO DIAS E OUTROS
ADVOGADO : JOSUÉ ISAAC VARGAS FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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